

PLANO DE DADOS ABERTOS DA AMAZUL
         AMAZÔNIA AZUL TECNOLOGIAS DE DEFESA S.A.
I – Introdução
A Amazônia Azul Tecnologias de defesa S.A. – AMAZUL é uma empresa estatal vinculada ao Ministério da Defesa, por meio do Comando da Marinha, constituída em 2013. 

De acordo com o artigo 5º de sua lei de criação (Lei 12.706, de 8 de agosto de 2012), a AMAZUL tem por objeto:
1 - Promover, desenvolver, absorver, transferir e manter tecnologias necessárias às atividades nucleares da Marinha do Brasil e do Programa Nuclear Brasileiro - PNB;

2 - Promover, desenvolver, absorver, transferir e manter as tecnologias necessárias à elaboração de projetos, acompanhamento e fiscalização da construção de submarinos para a Marinha do Brasil; e

3 - Gerenciar ou cooperar para o desenvolvimento de projetos integrantes de programas aprovados pelo Comandante da Marinha, especialmente os que se refiram à construção e manutenção de submarinos, promovendo o desenvolvimento da indústria militar naval brasileira e atividades correlatas.

A AMAZUL é uma empresa de tecnologia e engenharia voltadas ao setor nuclear, que atua em programas e projetos vinculados a empreendimentos pertencentes a outros entes, instituições e empresas públicas e privadas. A AMAZUL, portanto, não presta serviços diretamente ao cidadão. Neste sentido, não tem bancos de dados que possam ser demandados e consultados regularmente pelo usuário. 
No entanto, como todas as empresas do poder público, a AMAZUL está obrigada a cumprir o Decreto nº 8.777, de 11 de maio de 2016, que instituiu a Política de Dados Abertos do Poder Executivo Federal. A lei obriga os entes do poder público a apresentar os dados de forma aberta e estruturada, fomentando o desenvolvimento de novas tecnologias voltadas à construção de ambiente de gestão pública participativa e democrática, e garantindo a oferta de dados primários, íntegros, autênticos e atualizados aos cidadãos.
Cumpre ressaltar que o Decreto nº 8.777, conforme está expresso em seu texto, referência a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, a chamada Lei de Acesso à Informação (LAI), assim como artigo da Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso na internet no Brasil. 
As obrigações das instituições públicas em publicar dados abertos estão estabelecidas em outras legislações, além das citadas. Os artigos 7º e 8º do Decreto 7.724/2012 também embasam essa obrigação, assim como a Instrução Normativa – IN SLTI/MP nº 4/2012, que institui a Infraestrutura Nacional de Dados Abertos (INDA). Essa IN estabelece o dever dos órgãos públicos de planejar suas iniciativas de abertura de dados (art. 6º, inciso VII, alínea c). 
Além disso, a obrigatoriedade da abertura de dados também foi apontada pelo Decreto nº 8638/2016, que institui a Política de Governança Digital no âmbito dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. No Decreto, os dados abertos são definidos como uma parte importante do Acesso à Informação. 
Essas leis formam o arcabouço jurídico para o cumprimento dos preceitos constitucionais do art. 37 da Constituição Federal de 1988, sobre a obrigação do Estado de dar publicidade de seus atos, bem como do inciso XXXIII do art. 5º e do § 2º do art. 216 da Constituição, que consagram o direito do cidadão em receber informações públicas.

Com a entrada em vigor da Lei nº 12.527 (LAI) e do Decreto nº 7.724, que a regulamentou, o Poder Público passou a ter a obrigação de não apenas publicar as informações na Internet, mas também de disponibilizá-las em formatos abertos e processáveis por máquina, ou seja, seguindo o preceito dos dados abertos. 

A AMAZUL, desde a sua constituição, em agosto de 2013, cumpre os preceitos da LAI e tem procurado, em sua trajetória, aperfeiçoar procedimentos diversos para aumentar e melhorar a transparência ativa e disponibilizar o maior número de informações relevantes ao cidadão em seu sítio eletrônico.

Assim, a empresa decidiu elaborar e executar um Plano de Dados Abertos que orientará seus integrantes nas ações de implementação da abertura de dados, visando a facilitar a localização, o entendimento e o uso das informações pelo cidadão. O plano traça linhas de ação que a empresa adotará nos próximos dois anos para atendimento à legislação referente à abertura dos dados que são gerados no exercício de suas atividades. 

Destaque-se, ainda, que a política de dados abertos das instituições e empresas públicas cumpre os seguintes propósitos;

- Transparência pública;


- Contribuição da sociedade com serviços inovadores ao cidadão;

- Aprimoramento na qualidade dos dados governamentais; e

- Viabilização de novos negócios.

II – Conceitos
Dados abertos são aqueles que qualquer pessoa pode livremente acessar, utilizar, modificar e compartilhar para qualquer finalidade, estando sujeitos, no máximo, a exigências que visem preservar sua proveniência e sua abertura. 
Os dados abertos são regidos por três conceitos basilares:
1. Se o dado não pode ser encontrado e indexado na Web, ele não existe;

2. Se não estiver aberto e disponível em formato compreensível por máquina, ele não pode ser reaproveitado; e

3. Se algum dispositivo legal não permitir sua replicação, ele não é útil.

Com base nesses conceitos, os dados abertos são:
a) Completos. Todos os dados públicos são disponibilizados. Dados são informações eletronicamente gravadas, incluindo, mas não se limitando a, documentos, bancos de dados, transcrições e gravações audiovisuais. Dados públicos são dados que não estão sujeitos a limitações válidas de privacidade, segurança ou controle de acesso, reguladas por estatutos.
b) Primários. Os dados são publicados na forma coletada na fonte, com a mais fina granularidade possível, e não de forma agregada ou transformada.
c) Atuais. Os dados são disponibilizados o quão rapidamente seja necessário para preservar o seu valor.
d) Acessíveis. Os dados são disponibilizados para o público mais amplo possível e para os mais variados propósitos.
e) Processáveis por máquina. Os dados são razoavelmente estruturados para possibilitar o seu processamento automatizado.
f) Acessíveis de modo não discriminatório. Os dados estão disponíveis a todos, sem que seja necessária identificação ou registro.
g) Produzidos em formatos não proprietários. Os dados estão disponíveis em um formato sobre o qual nenhum ente tenha controle exclusivo.
h) Livres de licenças. Os dados não estão sujeitos a regulações de direitos autorais, marcas, patentes ou segredo industrial. Restrições razoáveis de privacidade, segurança e controle de acesso podem ser permitidas na forma regulada por estatutos.

III – Formatos

A filosofia de dados abertos não define uma lista de formatos permitidos. Como já foi citado, para ser considerado um dado aberto, o conjunto de dados deve estar disponível em um formato de especificação aberta, não proprietário, estruturado, ou seja, que possibilite seu uso irrestrito e automatizado por meio da Web. Além disso, é imprescindível que seja utilizado um formato amplamente conhecido.

O PDF (Portable Document Format), por exemplo, é um dos formatos mais usados na disponibilização das informações nos sítios eletrônicos. Contudo, por não ser um formato estruturado, dificulta ou inviabiliza a reutilização daqueles dados, sendo, portanto, não recomendado pela política governamental de dados abertos.

A seguir uma lista de diversos formatos não proprietários para dados abertos:

a) JSON

É um acrônimo para JavaScript Object Notation. É um padrão aberto de estruturação de dados baseado em texto e legível por humano. A especificação é a RFC 4627. JSON ganhou maior utilização com o advento do Ajax. A serialização em JSON é muito simples e resulta em uma estrutura pouco verbosa o que se mostra uma ótima

alternativa para o XML. JSON possibilita serialização de estrutura de objetos complexos, como listas e subpropriedades. JSON está se tornando o padrão mais utilizado para integração de dados entre repositórios e frameworks, e ainda o padrão nativo de armazenamento em alguns bancos de dados modernos.

b) XML 
Significa Extensible Markup Language. É um conjunto de regras para codificar documentos com estrutura hierárquica e em um formato legível por máquina. É baseado em texto e tem como principais objetivos simplicidade, extensibilidade e usabilidade. XML é largamente utilizado como formato de troca de dados nos clássicos Web Services SOAP. Possui uma ampla gama de ferramentas associadas, tais como o padrão XSLT que permite transformar para outra estrutura XML ou outro formato.

Apesar de sua ampla utilização, tem sido menos encorajada a utilização desse formato para integração de aplicações na Web, por utilizar mais recursos para transmissão e para o processamento do dado. Em substituição, recomenda-se utilizar JSON.

c) CSV

Significa Comma-Separated Values, ou valores separados por vírgula, e é um formato para armazenamento de dados tabulares em texto. A codificação é muito simples: cada linha do arquivo representa uma linha na tabela, e as colunas são separadas por vírgula. Campos que podem conter vírgula devem ser delimitados por aspas. CSV é

recomendado para representação de estrutura de dados mais simples, de natureza tabular, onde não existem subpropriedades ou listas, gerando um arquivo menor e mais leve para processamento. Arquivos CSV são processáveis diretamente por editores de planilhas, como o OpenOffice e o MS Excel.

d) ODS

Significa Open Document Spreadsheet e é um formato não proprietário de arquivo baseado em XML, padronizado pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) sob a norma NBR ISO/IEC 26300:2006. É comumente chamado de planilha, similar ao XLS do MS Office Excel, porém aberto, por isso deve ser utilizado em substituição ao XLS. Planilhas, largamente utilizadas, são de fácil utilização e manipuláveis por diversos aplicativos. Apesar de ser um formato estruturado, é muito flexível, possibilitando manipulação e mistura de diversos tipos de dados, como imagens e textos formatados. Para a publicação de dados abertos tabulares, é recomendável a utilização de CSV, pela sua simplicidade e padronização.

e) RDF

Significa Resource Description Framework, é um modelo de dados estruturado em grafos e possui diversos formatos de serialização, tais como RDF/XML, Notation 3 e Turtle. Os formatos baseados em RDF têm seus dados descritos em vocabulários disponíveis na Web. Apesar da grande qualidade dos dados disponibilizados em RDF, a construção de vocabulários para seu uso não é trivial. Numa escala de níveis de qualidade/complexidade de dados abertos, o RDF está no último nível.
Além desses, existem outros formatos: SVG (Scalable Vector Graphics), utilizado para dados vetoriais e geográficos; GML (Geography Markup Language), útil para exprimir características e exportação de dados geográficos; HTML/RDFa, incorporação de marcações semânticas com uso de RDF sobre as tags HTML de uma página.

IV – Dados Abertos na Amazul


A AMAZUL, devido à natureza de suas atividades, não presta serviços diretamente ao cidadão, razão pela qual é limitado o acesso dos diversos públicos de interesse a seu sítio em busca de informação. A rigor, a empresa não tem bancos de dados que tenham de ser disponibilizados ao cidadão, em conformidade com a legislação.

A AMAZUL elabora projetos, principalmente na área de tecnologia nuclear, que, por lei, são protegidos por sigilo e não podem ser disponibilizados ao público. Além do mais, a maior parte desses documentos são propriedade de outros entes, responsáveis pelos empreendimentos, programas e projetos nos quais a AMAZUL atua.

À exceção desses projetos, outros documentos produzidos pela empresa são processados em formatos de aplicativos de processador de textos e de criação de planilhas (especialmente Excel e Word, da Microsoft). Assim, para o atendimento à Lei de Acesso à Informação, a empresa publica no seu site documentos nesses formatos e extensões, que não correspondem àqueles estabelecidos pela legislação de dados abertos.


Com esse plano, a AMAZUL pretende, ao longo de dois anos, adequar-se às exigências da legislação.

V – Governança

A elaboração e a implementação do Plano de Dados Abertos da AMAZUL devem ser conduzidas pelos representantes das seguintes áreas:

- Transparência;

- Serviço de Acesso à Informação;

- Assessoria de Comunicação e Responsabilidade Social; e

- Tecnologia da Informação.
VI – Elaboração do Plano de Dados Abertos da AMAZUL
1. Orientações gerais

1. Os dados devem estar em seu formato mais bruto possível, sem nenhum cruzamento ou agregação. 

2. Os dados devem estar em formato aberto, não proprietário, estável e de amplo uso.

3. Não deve existir nenhum instrumento jurídico que impeça sua reutilização e redistribuição por qualquer parte da sociedade.

4. Para os dados que são estruturados ou estão em planilhas na sua fonte, deve-se preservar ao máximo a estrutura original. Por exemplo, não se deve publicar planilhas em arquivo PDF; neste caso, utilize CSV ou ODS.

5. É recomendável a disponibilização dos dados em diversos formatos.

6. Cada conjunto de dados deve possuir um identificador único e persistente, seguindo uma padronização de URL. Esse requisito é imprescindível para que esse conjunto de dados seja referenciável e eventualmente consumido automaticamente por um aplicativo.

7. É recomendável a utilização de considerações semânticas na definição URL, de forma que seja possível deduzir o conteúdo de um conjunto de dados apenas lendo seu identificador.

8. Não serão usados mecanismos antirrobôs, como captchas, para acesso aos conjuntos de dados.

9. Considerando que é desejável facilitar a indexação dos dados por motores de busca, sendo esta uma importante forma do cidadão encontrar os dados que procura, é recomendável que os nomes dos arquivos sigam as boas práticas de formação de um slug [WIKIPEDIA

http://en.wikipedia.org/wiki/Slug_%28web_publishing%29], tal como seja realizado em muitas soluções de software para blog ou gerenciadores de conteúdo. Mais especificamente, o título deve ser convertido para slug da seguinte maneira:

a. substituem-se todos os caracteres acentuados pelos seus correspondentes não acentuados;

b. transformam-se todos os caracteres maiúsculos em minúsculos; e
c. substituem-se cada sequência de um ou mais espaços por um único hífen (“-”). Usa-se hífen em lugar de sublinhados (“_”), pois estes fazem com que os mecanismos de busca tratem o texto como um só termo. O mesmo aconteceria caso fossem utilizadas palavras concatenadas, no modo chamado “camelCase”. Por outro lado, o hífen permite que as palavras sejam indexadas cada uma das

palavras individualmente [GOOGLE https://www.youtube.com/watch?v=AQcSFsQyct8].

10. Cada conjunto de dados deve ter informações sobre seus dados e metadados. Deve ser possível recuperar o significado dos dados.
2. Etapas
A elaboração do Plano de Dados Abertos da AMAZUL compreenderá as seguintes etapas:

1. Levantamento, junto às áreas, de dados, informações e conteúdo que possam ser disponibilizados aos cidadãos;

2. Priorização e seleção dos dados que serão abertos; 

3. Definição de responsáveis pelo preparo e atualização dos dados e detalhamento de plano de ação com metas e prazos; 

4. Consolidação da matriz de responsabilidades e definição da governança e do fluxo de aprovação do PDA e revisões; 

5. Utilização de metodologia de abertura de dados a ser seguida pelas áreas responsáveis (padrões INDA e INDE);
6. Oficina e reuniões com os responsáveis das áreas de negócio dos dados selecionados para abertura sobre: a. Processo de publicação de dados abertos; b. Processo de catalogação dos metadados no dados.gov.br; c. Processo de catalogação dos metadados na INDE, em caso de dados georreferenciados;
7. Definição de arquitetura de abertura para cada conjunto de dados; 
8. Definição de como os dados serão disponibilizados no sítio; e
9. Publicização dos dados catalogados, observando-se o uso de URL fixa. 
3. Ações iniciais


Independentemente do cronograma de trabalhos para a elaboração do Plano de Dados Abertos, a AMAZUL buscará adaptar os arquivos já postados nos sites a normas estabelecidas em lei. Para tanto, o setor de TI definirá o melhor formato de especificação aberta (extensão) dos arquivos a serem postados na Internet a partir de 1º de maio de 2020. A contar desta data, todos os documentos serão salvos e postados no site no formato definido. A Assessoria de Comunicação Social começará, com apoio das diversas áreas, a substituir os arquivos PDF já postados por aqueles em formato de especificação aberta. 
4. Prazo
O Plano de Dados Abertos da AMAZUL, em consonância com as instruções contidas neste documento, deverá estar concluído até o final do segundo semestre de 2022.  
ANEXO I
ANEXO I
GLOSSÁRIO
Dado: sequência de símbolos ou valores, representados em algum meio, produzidos como resultado de um processo natural ou artificial.

Entende-se que dados são observações ou o resultado de uma medida (por investigação, cálculo ou pesquisa) de aspectos característicos da natureza, estado ou condição de algo de interesse, que são descritos através de representações formais e, ao serem apresentados de forma direta ou indireta à consciência, servem de base ou pressuposto no processo cognitivo (HOUAISS, 200117; SETZER, 200118;).

Dados abertos: são aqueles que qualquer pessoa pode livremente acessar, utilizar, modificar e compartilhar para qualquer finalidade, estando sujeitos, no máximo, a exigências que visem preservar sua proveniência e sua abertura. 

Dado público: qualquer dado gerado ou sob a guarda governamental que não tenha o seu acesso restrito por legislação específica;

e-PING: Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico – define um conjunto mínimo de premissas, políticas e especificações técnicas que regulamentam a utilização da Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC) na interoperabilidade de serviços de Governo Eletrônico, estabelecendo as condições de interação com os demais Poderes e esferas de governo e com a sociedade em geral.

e-VoG: Vocabulários e Ontologias do Governo Eletrônico é um conjunto de padrões, ferramentas e metodologias para possibilitar: o intercâmbio de informações com acordo semântico, de forma a viabilizar o pronto cruzamento de dados de diversas fontes; o uso de metodologias de modelagem conceitual como forma de elicitação do conhecimento tácito das áreas de negócio de governo; o uso de ontologias como ferramenta para explicitar conhecimentos de maneira formal e coerente; o alinhamento conceitual das diversas áreas do conhecimento do governo. Um dos produtos do e-VoG é o Repositório de Vocabulários e Ontologias de Governo Eletrônico (http://vocab.e.gov.br/), local para acesso a todas as referências ontológicas do Governo Eletrônico Federal.

Formato aberto: formato de arquivo não proprietário, cuja especificação esteja documentada publicamente e seja de livre conhecimento e implementação, livre de patentes ou qualquer outra restrição legal quanto à sua utilização;

INDA (Infraestrutura Nacional de Dados Abertos): conjunto de padrões, tecnologias, procedimentos e mecanismos de controle necessários para atender às condições de disseminação e compartilhamento de dados e informações públicas no modelo de Dados Abertos. O principal projeto da INDA é o Portal Brasileiro de Dados Abertos - dados.gov.br, que tem o objetivo de ser o ponto central para a publicação, a busca e o acesso de dados públicos no brasil.

